PARECER Nº 368, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 308, DE 2000 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 308, de 2000, de autoria do ilustre deputado Afanasio Jazadji, que institui programa de renda mínima para famílias responsáveis pela guarda de crianças abandonadas. 

A proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/5/2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do já citado Regimento Interno. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, Inciso III do Regimento Interno. 

A matéria objeto do presente projeto de lei está inserta no artigo 24, XV, da Constituição Federal que trata da competência concorrente. 

Cabe aos Estados legislar concorrentemente sobre proteção à infância e juventude. 

A Carta Federal, ainda, em seu artigo 227, caput, estabelece que "é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão." Este projeto de lei visa a dar eficácia a este mandamento programático da Constituição. 

Desta forma, o projeto de lei em exame está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 308/2000.

a) Edmir Chedid - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 13-2-01 

a) Célia Leão - Presidente 

Edson Aparecido, Jorge Caruso, Célia Leão, Carlinhos Almeida, Edmir Chedid, Pedro Mori, Carlos Braga 

